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Expediente: 

Federação dos Municípios do Rio Grande do Norte – FEMURN 

 

 

    DIRETORIA  

BIÊNIO 2025-2027. 

 

PRESIDENTE: Anteomar Pereira da Silva - Ex- Prefeito de São Tomé/ RN 

  

1º Vice-Presidente: JOSÉ AUGUSTO DE FREITAS RÊGO – Prefeito de Portalegre/ RN 

 

2º Vice-Presidente: FERNANDO ANTÔNIO BEZERRA - Prefeito de Acari/ RN 

 

3º Vice-Presidente: JUSSARA SALES DE SOUZA – Prefeita Municipal de Extremoz/ 

RN 

 

4º Vice-Presidente: AUGUSTO CÉSAR EMMANUEL PINHEIRO E ALVES - Prefeito 

de Tangará/ RN 

 

 5º Vice-Presidente: LEONARDO TEIXEIRA DA CUNHA - Prefeito de São Miguel  do 

Gostoso/ RN 

 

Secretário Geral: ARTHUR RODRIGUES DO VALE - Prefeito de Governador Dix- 

Sept Rosado/ RN 

 

2ª Secretária: MARINA TEODORO DA TRINDADE- Prefeita de Pedro Avelino/ RN 

 

Tesoureiro Geral ( 1º Tesoureiro): CLEITOM JÁCOME DA COSTA – Prefeito de 

Venha Ver/RN 

 

2º Tesoureiro: FRANCISCO ANDRÉ REGIS JÚNIOR- Prefeito de Itaú/ RN 

 

1º Conselheira Fiscal: MARIA ELCI MAFALDO DE PAIVA FERNANDES - Prefeita 

de Major Sales/ RN 

 

2º Conselheira Fiscal: MARIA ERENIR FREITAS DE LIMA- Prefeita de 

Maxaranguape/ RN 

 

3º Conselheiro Fiscal: JOSÉ NILDO GALDINO- Prefeito de Lagoa de Velhos/RN 

 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte  é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPANGUAÇU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

ADMINISTRAÇÃO E TRANSPORTES 

TERMO AUTORIZATIVO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

001/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 41/2026 
Trata-se de processo administrativo, fundamentado no art. 75, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cujo objeto é a contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de revisão 

preventiva em ambulância nova pertencente à Secretaria Municipal de 

Saúde, incluindo a execução dos serviços necessários e o 

fornecimento das peças indispensáveis à manutenção do veículo, 

conforme especificações técnicas e exigências do fabricante, de modo 

a garantir o pleno funcionamento, a segurança operacional e a 

preservação da garantia de fábrica. In verbis: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...); 

§ 7º Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo às contratações de 

até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de serviços de manutenção de veículos 

automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluído 

o fornecimento de peças. 

Ante todo o exposto, diante das manifestações técnicas e jurídicas 

expedidas pelas respectivas unidades administrativas no exercício das 

competências regulamentares que lhes são conferidas, bem como da 

documentação carreada aos autos, o Ordenador de Despesas, na 

qualidade de autoridade competente, não vislumbra óbice à presente 

contratação direta, razão pela qual AUTORIZA a Dispensa de 

Licitação nº 001/2026 – Processo Administrativo nº 41/2026, nos 

termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

junto à Pessoa Jurídica: AUTOBRAZ COMÉRCIO DE VEÍCULOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 70.166.350/0001-08, no valor total 

de R$ 1.003,83 (Um mil, três reais e oitenta e três centavos). 

E, estando todo o processo de Contratação Direta nos moldes legais, 

determino que seja dada a devida publicidade, em cumprimento ao 

disposto no parágrafo único, do art. 72, do supracitado diploma legal. 

  

Ipanguaçu/RN, 20 de janeiro de 2026 

  

Atenciosamente, 

  

JEFFERSON CHARLES DE ARAÚJO SANTOS 
Prefeito do Município de Ipanguaçu/RN 

Autoridade Competente  

Publicado por: 
Paulo Ricardo Felipe Dos Santos 

Código Identificador:37C8BF7E 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SALGADA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 493/2026, DE 20 DE JANEIRO DE 2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 493/2026, DE 20 DE JANEIRO DE 2026.  
  

DISPÕE SOBRE A ADEQUAÇÃO DO SALÁRIO-

MÍNIMO QUE VIGORARÁ A PARTIR DE 01 DE 

JANEIRO DE 2026, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SALGADA/RN, no uso 

de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º- Fica autorizado a adequação da remuneração paga aos 

servidores públicos municipais que percebem remuneração inferior ao 

salário-mínimo nacional, em face do reajuste deste para R$ 1.621,00 

(um mil, seiscentos e vinte e um reais). 

  

Art. 2º -Este valor segue parâmetros que são definidos pelo Governo 

Federal, através do Decreto n.º 12.797, de 23 de dezembro de 2025. 

  

Art. 3º- Os servidores municipais que são regidos por plano de 

cargos, carreira e salário específico, o valor fixado no art. 1º será 

ajustado conforme diretrizes estabelecidas nas regras especificas de 

cada categoria, respectivamente. 

  

Art. 4º -As despesas decorrentes desta Lei, correrão a conta das 

dotações próprias, consignadas no orçamento corrente, podendo ser 

suplementadas se necessário de acordo com a Lei Federal n.º 

4.320/64. 

  

Art. 5º -Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos à 1° de janeiro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

FRANCISCO CANINDE FREIRE 
Prefeito do Município de Lagoa Salgada  

Publicado por: 
Wallyson Alves Moreira 

Código Identificador:10E1E3C4 
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GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 494/2026, DE 20 DE JANEIRO DE 2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 494/2026, DE 20 DE JANEIRO DE 2026 
  

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 491/2025, QUE 

INSTITUI O PLANO PLURIANUAL PARA O 

QUADRIÊNIO 2026-2029, PARA INCLUIR O 

CAPÍTULO IV, QUE DISPÕE SOBRE AS 

MEDIDAS ESTRATÉGICAS PARA O 

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DO SELO 

UNICEF, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA SALGADA/RN, no uso 

de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º A Lei Municipal nº 491/2025, que institui o Plano Plurianual 

para o quadriênio 2026-2029, passa a vigorar acrescida do Capítulo 

IV, com a seguinte redação: 

  

"CAPÍTULO IV 
  

DAS MEDIDAS ESTRATÉGICAS PARA O 

FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE PROMOÇÃO E 

GARANTIA DOS DIREITOS DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES 
  

Art. 11 O Poder Público Municipal deverá adotar e executar medidas 

estratégicas, acompanhadas de metas físicas, indicadores de 

desempenho e previsão orçamentária, devidamente alinhadas às ações 

da Agenda Transversal. 

  

Parágrafo único - Considera-se Agenda Transversal o conjunto de 

políticas públicas de diferentes áreas, articuladas para enfrentar 

problemas complexos que afetam crianças e adolescentes no 

município. 

  

Art. 12 A Agenda Transversal de que trata o art. 11 desta Lei terá 

como foco a promoção e a garantia de direitos de crianças e 

adolescentes, em conformidade com o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e demais normas aplicáveis. 

  

Art. 13 O município terá o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar 

da publicação desta Lei, para elaborar e divulgar oficialmente a 

Agenda Transversal de que trata este Capítulo." (NR) 

  

Art. 2º O Capítulo IV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS da Lei 

Municipal nº 491/2025 passa a ser denominado Capítulo V – DAS 

DISPOSIÇÕES GERAIS, com os artigos subsequentes renumerados 

na seguinte ordem: 

  

I - o art. 11 passa a ser o art. 14; 

II - o art. 12 passa a ser o art. 15; 

III - o art. 13 passa a ser o art. 16; e 

IV - o art. 14 passa a ser o art. 17. 

  

Parágrafo único - As remissões aos artigos renumerados por esta Lei, 

constantes da Lei Municipal nº 491/2025 e de quaisquer outros atos 

normativos, consideram-se automaticamente ajustadas às novas 

numerações. 

  

Art. 3º A inclusão do Capítulo IV na Lei do Plano Plurianual 2026-

2029 justifica-se pela necessidade de institucionalizar, no 

planejamento estratégico municipal, as medidas voltadas à garantia 

dos direitos de crianças e adolescentes, em consonância com os 

compromissos assumidos pelo município junto ao Selo UNICEF – 

Município Aprovado, assegurando a integração das políticas públicas 

setoriais em uma agenda transversal que promova resultados efetivos 

para esse público prioritário. 

  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Lagoa Salgada/RN, 20 de janeiro de 2026. 

  

FRANCISCO CANINDE FREIRE 
Prefeito do Município de Lagoa Salgada 

Publicado por: 
Wallyson Alves Moreira 

Código Identificador:91056DB3 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MATOS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 0180/2026 

 

Torna-se público que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE do 

Município de Santana do Matos/RN, por meio do setor responsável 

pelas contratações, realizará Dispensa de Licitação, com critério de 

julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 

aplicáveis, visando o interesse público de obter a proposta mais 

vantajosa para objeto discriminado no item 1.1. 

Os interessados deverão entrar em contato para maiores informações 

sobre o TERMO DE REFERÊNCIA e entrega de propostas junto a 

documentação na Sede da Prefeitura Municipal, localizada à Rua 

Manoel Américo de Carvalho, 56, centro, Santana do Matos/RN – 

59520-000, das 08h00min às 13h00min de segunda à sexta, ou 

poderão enviar as solicitações e propostas para o e-mail: 

compras@santanadomatos.rn.leg.br, dentro do horário estabelecido 

e prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, de acordo com a tabela 

com os itens abaixo. 

  

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais 

vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA 

FORNECIMENTO DO MEDICAMENTO RITUXIMABE 

DESTINADO A ATENDER DEMANDA DE PACIENTE DO 

MUNICÍPIO DE SANTANA DO MATOS/RN, a serem executados 

conforme a necessidade da administração. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 
  

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

RITUXIMABE 500MG 

INJETÁVEL 

(frasco/ampola de 50mL). 

Unid. 08 - - 

Valor Global: - 

  

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR 

ITEM, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação 

Direta, Termo de referência e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
2.1. A presente Solicitação de Cotação ficará ABERTA POR UM 

PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de 

publicação, sendo que as propostas de preços e documentos de 

habilitação, deverão ser encaminhados para o endereço eletrônico: 

(compras@santanadomatos.rn.leg.br), fazendo referência ao aviso 

de Contratação Direta até às 17hrs do último dia, sendo facultado a 

previsão de entrega da documentação e proposta de preços na sede da 

Prefeitura Municipal, aos cuidados do Setor de Compras até às 13hs 

do mesmo dia. 

2.1.1 Caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da 

proposta e documentação pelo órgão contratante, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda do negócio, caso a documentação não 

seja recebida dentro do prazo máximo fixado neste aviso. 

2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no processo de Dispensa de 

licitação, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

suas informações, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os 

fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação 

Direta e seu(s) anexo(s); 
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2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 

do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos daLei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 

em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 

do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor. 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de 

Licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

  

INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na dispensa ocorrerá com o envio de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de 

Contratação Direta, encaminhará para e-mail: 

(compras@santanadomatos.rn.leg.br) ou entregar na sede da 

Prefeitura Municipal, devidamente protocolado, a proposta e 

documentos de habilitação com a descrição do objeto ofertado, a 

marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento e envio 

das propostas. 

3.3. A proposta de preços deverá ser apresentada formalmente, 

redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico 

ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras 

ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste 

Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular 

ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, 

obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail, CPF e pessoa 

de contato; 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e 

por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em 

moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço 

em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este 

último; 

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes 

estender tal validade por prazo superior; 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em 

especial o preço ou os descontos ofertados, vinculam a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto; 

3.5.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.5.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto nas 

demais etapas de negociações, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de 

tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela 

correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

3.7. Independentemente do percentual do tributo que constar da 

planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos pela legislação vigente. 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o 

que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, produtos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.9. No envio da proposta, o fornecedor deverá, também, demonstrar 

Termo de Aceitação/atestado, relativo às seguintes declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.3. Que se responsabiliza pelas informações que forem 

disponibilizadas, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos parágrafos 1º ao 3º do art. 4º 

da lei 14.133/2021. 

  

Santana do Matos/RN, 19 de janeiro de 2026. 

  

AISE TAILANA DA CUNHA FERREIRA 
Ordenadora de Despesa 

Fundo Municipal de Saúde 

Portaria 031/2025 - GP 

Publicado por: 

Glaucia Maria da Silva Cunha 

Código Identificador:271592D5 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO CAMPESTRE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 002/2026. 

 

Eribaldo Lima, Prefeito Municipal de São José do Campestre/RN, no 

uso das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, em 

cumprimento ao parágrafo único do Artigo 72, da Lei 14.133/2021, e 

considerando toda a documentação constante nos autos do Processo 
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Administrativo acima em epígrafe, em especial os Pareceres Técnicos, 

AUTORIZA, com fundamento no Art. 75, inciso II da Lei Federal nº 

14.133/2021 a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 nos termos 

descritos: Objeto: Contratação de empresa para a prestação do serviço 

de Locação de Software, e o Gerenciamento e Controle de Layout do 

Site Oficial da Prefeitura Municipal de São José do Campestre/RN 

que Disponibilize Informações Institucionais, Licitações, Convênios, 

Decretos, Portarias, Editais, Leis, Banners, Notícias, LRF (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), e-SIC e Ouvidoria para Atender a Lei N. 

12.527/2011, Lei De Acesso Á Informação, bem como Ambientação 

das páginas do Portal institucional, e-SIC, Ouvidoria e Transparência 

visando atender as exigências do Radar da Transparência do Tribunal 

de Contas do Estado - TCE/RN. Contratado: Empresa MARCELO 

JOSE BARBOSA RODRIGUES DE LIMA, inscrita no CNPJ sob nº 

18.871.909/0001-80 Valor Total (R$): 36.000,00 (trinta e seis mil 

reais.) 

  

São José do Campestre/RN, 20 de janeiro de 2026. 

  

ERIBALDO LIMA   

Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
José Dos Santos Silva Júnior 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MATOS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO 0127/2026 

 

Torna-se público que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Santana do Matos/RN, por meio do setor responsável pelas 

contratações, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 

n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis, visando o interesse público de obter a proposta mais vantajosa para objeto 

discriminado no item 1.1. 

Os interessados deverão entrar em contato para maiores informações sobre o TERMO DE REFERÊNCIA e entrega de propostas junto a 

documentação na Sede da Prefeitura Municipal, localizada à Rua Manoel Américo de Carvalho, 56, centro, Santana do Matos/RN – 59520-000, das 

08h00min às 13h00min de segunda à sexta, ou poderão enviar as solicitações e propostas para o e-mail: compras@santanadomatos.rn.leg.br, 

dentro do horário estabelecido e prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, de acordo com a tabela com os itens abaixo. 

  

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA O 

FORNECIMENTO DE PROTETOR SOLAR E PROTETOR LABIAL DESTINADO AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 

(ACS) E AGENTES DE COMBATE A ENDEMIAS (ACE), a serem executados conforme a necessidade da administração. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 
  
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 

PROTETOR SOLAR FPS 70 120ml - Com toque seco, rápida absorção e 

resistente à água. Deve possuir alto fator de proteção solar com proteção 

de amplo espectro (UVA/UVB), auxiliando na prevenção de queimaduras 

solares, danos cutâneos e outros agravos decorrentes da exposição 

prolongada à radiação ultravioleta. 

Unid. 540 - - 

02 
PROTETOR LABIAL com Manteiga de Karité & Pantenol, hidrata por 

12 horas oferecendo proteção e cuidados intensivos aos lábios - 4,8g 
Unid. 540 - - 

Valor Global: - 

  

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta, 

Termo de referência e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
2.1. A presente Solicitação de Cotação ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação, sendo que 

as propostas de preços e documentos de habilitação, deverão ser encaminhados para o endereço eletrônico: (compras@santanadomatos.rn.leg.br), 

fazendo referência ao aviso de Contratação Direta até às 17hrs do último dia, sendo facultado a previsão de entrega da documentação e proposta de 

preços na sede da Prefeitura Municipal, aos cuidados do Setor de Compras até às 13hs do mesmo dia. 

2.1.1 Caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da proposta e documentação pelo órgão contratante, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio, caso a documentação não seja recebida dentro do prazo máximo fixado neste aviso. 

2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no processo de Dispensa de licitação, não 

cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido das suas informações, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos daLei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
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2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de Licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

  

INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na dispensa ocorrerá com o envio de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará para e-mail: (compras@santanadomatos.rn.leg.br) ou 

entregar na sede da Prefeitura Municipal, devidamente protocolado, a proposta e documentos de habilitação com a descrição do objeto ofertado, a 

marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento e envio das 

propostas. 

3.3. A proposta de preços deverá ser apresentada formalmente, redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou 

informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste Aviso, 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail, CPF e pessoa de contato; 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda 

corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último; 

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal 

validade por prazo superior; 

 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou os descontos ofertados, vinculam a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

 

3.5.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3.5.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto nas demais etapas de negociações, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente 

à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 

3.7. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela 

legislação vigente. 

 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o 

Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

produtos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

3.9. No envio da proposta, o fornecedor deverá, também, demonstrar Termo de Aceitação/atestado, relativo às seguintes declarações: 

 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

3.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

 

3.9.3. Que se responsabiliza pelas informações que forem disponibilizadas, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos parágrafos 1º ao 3º do art. 4º da lei 14.133/2021. 

  

Santana do Matos/RN, 19 de janeiro de 2026. 

  

AISE TAILANA DA CUNHA FERREIRA 
Ordenadora de Despesa 

Fundo Municipal de Saúde 
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